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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE PERÍODOS ESPECIAIS. VIGILANTE. TEMA 1031 STJ. RISCO DEMONSTRADO. IN DUBIO PRO SEGURADO. APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA. APELAÇÃO DO INSS PROVIDA EM PARTE. SENTENÇA REFORMADA.

1. Trata-se de sentença proferida em 04/12/2014, que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o INSS a reconhecer como especial os períodos laborados pelo autor de 24/05/1983 a 30/10/1983; de 10/11/1983 a 20/06/1986, 02/07/1986 a 30/11/1987, 17/02/1989 a 28/04/1995, 14/03/1997 a 05/01/1999 e 15/05/2002 a 27/04/2010, averbando-os para todos os fins, inclusive de aposentação. Em seu apelo, o autor requer o reconhecimento de períodos em que laborou como vigilante e que não foram reconhecidos na sentença. Já o INSS pugnou pela rejeição dos períodos em que laborou como vigilante após 28/04/1995. 

2. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional
3. As condições especiais de trabalho demonstram-se: a) até 28/04/1995 (dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95), pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos; b) a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS); c) a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97, publicado em 06/03/1997, por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. De qualquer modo, mesmo após 06/03/1997 tem a jurisprudência reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (vide STF, ARE 664335, e TNU, PEDILEF 50379486820124047000).
4. O Supremo Tribunal Federal em seu informativo n. º 415 veiculou o seguinte entendimento: “Comprovado o exercício de atividade considerada insalubre, perigosa ou penosa, pela legislação à época aplicável, o trabalhador possui o direito à contagem especial deste tempo de serviço” (RE n. º 392559/RS).  

5. Mesmo entendimento é seguido pelo STJ, conforme se verifica no seu informativo de jurisprudência n. º 317: “APOSENTADORIA. CONVERSÃO. TEMPO ESPECIAL. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente em razão da intangibilidade do direito adquirido. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada às situações pretéritas. De qualquer sorte, a Lei n. 9.711/1998 resguarda o direito dos segurados à conversão do tempo de serviço especial prestado sob a vigência da legislação anterior, em comum. REsp 357.268-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 6/6/2002”. 
6. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma do STJ, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria.

7. Ressalte-se que o trabalho permanente com exposição a agentes nocivos tem a ver com habitualidade, e não com a integralidade da jornada (AMS 2001.38.00.026008-3-MF, 1ª TURMA, TRF 1ª REGIÃO, REL. LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA, DJ. 22.04.2003).

8. No caso concreto, o autor pede que seja realizada prova técnica para reconhecimento de uso de arma de fogo nos períodos de 29/4/1995 a 10/07/1996, 17/8/1999 a 13/5/2002 e de 28/04/2010 a atualmente. 

9. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.031), admitiu "o reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova, até 5 de março de 1997, momento em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente para comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do segurado".  Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao REsp 1.831.371, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) – um dos recursos representativos da controvérsia –, no qual a autarquia previdenciária alegou que só seria possível o reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante até o momento da edição da Lei 9.032/1995 e nos casos de comprovação do uso de arma de fogo, por ser este o fator que caracteriza a periculosidade. Como bem ressaltou o Ministro Relator Napoleão Nunes Maia Filho, "O fato de os decretos não mais contemplarem os agentes perigosos não significa que não seja mais possível o reconhecimento da especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico hierarquicamente superior traz a garantia de proteção à integridade física do trabalhador". Citando precedentes, o relator lembrou que ambas as turmas de direito público do STJ têm afirmado a possibilidade de reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior a 5 de março de 1997, desde que laudo técnico (ou elemento material equivalente) comprove a permanente exposição a atividade nociva que coloque em risco a integridade física do segurado.
10. Nesta senda, analisando os períodos pleiteados pelo autor, é possível verificar que no período de 17/8/1999 a 13/5/2002, o autor laborava na empresa CARAMURU ALIMENTOS S/A, na função de vigia, sendo responsável por acompanhar a entrada de todos que desejassem ingressar na empresa, além de liberar a entrada e a saída do estabelecimento. Esta atividade o colocava na linha de frente de exposição ao risco de assalto e abordagens criminosas, sendo ínsita à natureza da atividade, descrita no PPP, sua nocividade. Deve, portanto, ser considerado como tempo de atividade especial. Quanto ao período de 28/04/2010 a 21/01/2011, data do requerimento administrativo, também ele deve ser reconhecido como atividade especial, visto que, segundo PPP, o autor laborava para a empresa MAEDA S/A AGROINDUSTRIAL, zelando pelo patrimônio e segurança dos trabalhadores da empresa de porte de um revolver calibre 38, atividade que também traz inerente o risco de contato com ações criminosas. Por fim, quanto ao período de  29/4/1995 a 10/07/1996, em que trabalhou na empresa CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE,  deve ser igualmente considerado como especial, visto se tratar de uma empresa especializada em vigilância patrimonial, cuja atividade em seu âmago traz o risco à vida e a integridade do trabalhador. 
11. Computando-se os períodos reconhecidos na sentença e neste voto como especiais, e convertendo-os em comum, tem-se a seguinte soma de tempo total até a data do requerimento administrativo, em 21/01/2011.
SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
0038411-40.2011.4.01.3500
*  (P.C.) = Período concomitante
Ord.
Data inicial     Data final       Índice           Ano
Mês
Dias
Total
Empregador

1
02/01/1980
15/05/1980


0
4
14
134

2
26/02/1981
27/02/1981


0
0
1
1  
3
14/07/1981
01/02/1982


0
6
22
202  
4
29/05/1983
30/10/1983
1,40

0
7
6
215 1 
5
10/11/1983
20/06/1986
1,40

3
7
29
1.334 2 

6
02/07/1986
30/11/1987
1,40

1
11
27
722  
7
12/08/1988
06/02/1989


0
5
28
178  
8
17/02/1989
28/04/1995
1,40

8
8
5
3.165 4 
9
29/04/1995
10/07/1996
1,40

1
8
8
613  
10
14/03/1997
05/01/1999
1,40

2
6
17
926  
11
17/08/1999
13/05/2002
1,50

4
1
10
1.500  
12
15/05/2002
27/04/2010
1,40

11
1
21
4.065  
13
28/04/2010
21/01/2011
1,40

1
0
10
375  


Resultado           


36
9
20
13.430  








  


**********    


**********
**********
***
**********  
12. Quanto ao pedido de conversão de tempo comum em especial, a primeira seção do STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em especial e de especial em comum. (EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1310034 2012.00.35606-8, HERMAN BENJAMIN, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 02/02/2015 ..DTPB:.). Ademais, consoante fixado na Súmula n. 85 da Turma Nacional de Uniformização: “É possível a conversão de tempo comum em especial de período(s) anterior(es) ao advento da Lei nº 9.032/95 (que alterou a redação do §3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), desde que todas as condições legais para a concessão do benefício pleiteado tenham sido atendidas antes da publicação da referida lei, independentemente da data de entrada do requerimento (DER)”. Deve ser reformada a sentença, para rejeitar este pedido. Contudo, até a entrada em vigor da EC 103/2019, é possível a conversão do tempo especial em comum. 
13. Quanto à sistemática de cálculos, deve ser observado o Manual de Cálculos do CJF, quanto aos juros de mora e correção monetária. 
14. Apelação do INSS a que se dar parcial provimento, para rejeitar o pedido de conversão de tempo comum em especial. Apelação do autor a que se dá provimento, reformando a sentença, para determinar a averbação como especial dos períodos acima indicados, devendo ser observado o fator de conversão de 1.4, que, somados aos demais períodos de tempo comum, autorizam a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, em 21/01/2011.  

15. Presentes os requisitos para concessão da tutela antecipada, considerando tratar-se de benefício alimentar, assim deferida a tutela para que a autarquia implante o auxílio-reclusão no prazo de 30 (trinta) dias.  

16. Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme artigo 20, §4º do CPC e Súmula 111 do STJ.  

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, conhecer do recurso e dar parcial provimento à apelação do INSS e dar provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto.

Salvador-Ba,      26  de fevereiro de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

RELATORA CONVOCADA
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